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AUTUAÇÃO COM BASE EM DADOS DA CPMF APLICAÇÃO
RETROATIVA DA LEI N° 10.174, DE 2001.

É legítimo o lançamento em que se aplica retroativamente a Lei n° 10.174, de
2001, que estabelece novos critérios de apuração e processos de fiscalização
que ampliam os poderes de investigação das autoridades administrativas
(precedentes do STJ e da Câmara Superior de Recursos Fiscais).

PERIODICIDADE DO IMPOSTO DE RENDA - DECADÊNCIA —
DEPÓSITOS BANCÁRIOS — PRAZO CONTADO DE FORMA MENSAL
— INAPLICABILIDADE.

O fato gerador do imposto de renda decorrente de rendimentos provenientes
da remuneração do trabalho dá-se apenas no final do ano-base, quando se
verifica o último dos fatos requeridos pela hipótese de incidência do tributo.

Da interpretação sistêmica dos artigos 8°, 9° e 10° da Lei n° 8.134, de 1990;
artigos 3°, parágrafo único e artigos 4'; 8° e 10° da Lei n° 9.250, de 1995 e
do artigo 42, § 1°, da Lei n° 9.430, de 1996, conclui-se que a base de cálculo
do imposto de renda é a soma anual dos valores apurados mensalmente. Não
há antinomia entre uma norma estabelecer que os valores consideram-se
recebidos no mês em que houver o crédito pela instituição financeira e outra
norma considerar a base de cálculo constitui-se da soma dos valores
recebidos em cada um dos meses do ano-calendário.

Recurso especial negado.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.



ACORDAM os membros docolegiado, I) pelo voto de qualidade, em negar
provimento ao recurso em relação à irretroatividade da Lei n° 10.174/2001. Vencidos os
Conselheiros Moisés Giacomelli Nunes da Silva (Relator), Roberta de Azeredo Ferreira Pagetti
(convocada), Manoel Coelho Arruda Júnior, Rycardo Henrique Magalhães de Oliveira e
Gonçalo Bonet Allage. Designado para redigir o voto ven edor, nesta parte, o Conselheiro
Julio César Vieira Gomes. II) por maioria de votos, em negar provimento ao recurso em
relação à decadência mensal. Vencido o Conselheiro Rycar 4 o Henrique Magalhães de Oliveira.
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JULIO a 	 IEIRA GOMES — Redator-Designado.,
Participar da sessão de julgamento os Conselheiros Carlos Alberto Freitas

Barreto (Presidente), Gonç.lo Bonet Allage (substituto do Vice-Presidente), Caio Marcos
Candido, Roberta de Azeredo Ferreira Pagetti (convocada), Julio Cesar Vieira Gomes, Manoel
Coelho Arruda Júnior, Moisés Giacomelli Nunes da Silva, Francisco Assis de Oliveira Júnior,
Rycardo Henrique Magalhães de Oliveira e Elias Sampaio Freire.

Relatório

Conforme se depreende do auto de infração de fls. 05 e seguintes, notificado
em 16/09/2002, o recorrente, que informa exercer a profissão de diretor de empresa, foi
autuado por omissão de rendimentos caracterizada por depósitos bancários nos anos de 1997 e
1998, com multa de 75%.

Nos anos fiscalizados entregou declaração de ajuste anual com imposto a
pagar (fls. 149 e seguintes).

A Quarta Câmara do então Primeiro Conselho dos Contribuintes, por maioria
de votos, rejeitou as preliminares de nulidade do lançamento relacionada à irretroatividade da
Lei n° 10.147 e da Lei Complementar n° 105, ambas de 2001. No mérito, pelo voto de
qualidade, negou provimento ao recurso.

Intimado do acórdão, tempestivamente, o contribuinte interpõe recurso
especial de fls. 1007 e seguintes, que foi recebido em relação as seguintes matérias:

a) decadência relativa aos fatos geradores ocorridos de janeiro a agosto de
1997.	 \\ ,,,

b) irretroatividade da Lei n. 10.174, de 2001.
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O recurso foi regularmente processado com contrarrazões a resentadas pela
Fazenda Nacional.

As ementas dos acórdãos paradigmas caracterizadoras da divergência estão
transcritas no despacho de fls. 1042 e seguintes, que examinou a admissibilidade o recurso.

É o relatório.

Voto Vencido

Conselheiro MOISÉS GIACOMELLI NUNES DA SILVA, Relator

O recurso é tempestivo, na conformidade do prazo estabelecido pelo artigo
15 do Regimento Interno da Câmara Superior de Recursos Fiscais que vigia à época. Foi
interposto por parte legítima e está devidamente fundamentado. Os requisitos de
admissibilidade estão identificados no despacho de fls. 1042 e seguintes. Assim, conheço do
recurso e passo ao exame do mérito, iniciando pela questão relacionada à alegação de
impossibilidade de se aplicar, retroativamente, as disposições da Lei n° 10.174 de da Lei
Complementar n° 105, ambas de 2001.

Da irretroatividade da lei.

A norma que suprime direito não é norma de natureza instrumental, mas sim
lei material. Imaginar que a lei nova tenha eficácia para desconsiderar direitos, que de forma
plena se verificaram na vigência da lei revogada, é o mesmo que admitir que a norma revogada
não produziu efeitos em relação aos fatos que se concretizaram durante sua vigência.

Em 25 de outubro de 1996, ingressou no ordenamento jurídico brasileiro a
Lei n°. 9.311, de 24 de outubro de 1996, que instituiu a contribuição Iprovisória sobre
movimentação ou transmissão de valores e de créditos e direitos de natureza financeira -
CPMF, e dá outras providências, sendo que o artigo 11, § 3° desta Lei, possuía a seguinte
redação:

"§ 3°. A Secretaria da Receita Federal resguardará, na forma da
legislação aplicada à matéria, o sigilo das informações
prestadas, vedada sua utilização para constituição do crédito
tributário relativo a outras contribuições ou impostos."

Posto o conteúdo da norma, cabe analisar a quem se destinam as expressões:
"vedada sua utilização para constituição do crédito tributário relativo a outras
contribuições ou impostos." Tais expressões estariam conferindo algum tiipo de direito aos
jurisdicionados? Em caso afirmativo, qual a natureza deste direito? Antes de responder estas
indagações, algumas considerações se fazem necessárias para que possamos compreender as
regras de proteção do silo bancário existentes até 1996. Assim, vamos retroagir ao ano de
1964 para analisar as disposições da Lei n° 4.595, norma esta com status de Lei Complementar,
que dispõe sobre a Política e as Instituições monetárias, bancárias e crediticias, cria o Conselho
Monetário Nacional, e dá outras providências. Dita norma, no artigo 38 e respectivo §
possui os seguintes comandos:
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"Art. 38. As instituições financeiras conservarão sigilo em suas
operações ativas e passivas e serviços prestados.

• § 10. As informações e esclarecimentos ordenados pelo Poder
Judiciário, prestados pelo Banco Central do Brasil ou pelas
instituições financeiras, e a exibição de livros e documentos em
juizo, se revestirão sempre do mesmo caráter sigiloso, só
podendo a eles ter acesso as partes legitimas na causa, que deles
não poderão servir-se para fins estranhos à mesma.

§ 70. A quebra de sigilo de que trata este artigo constitui
crime e sujeita os responsáveis à pena de reclusão de 1 (um) a 4
(quatro) anos, aplicando-se, no que couber, o Código Penal e o
Código de Processo Penal, sem prejuízo de outras sanções
cabíveis."

As indagações feitas anteriormente em relação à Lei n° 9.311, de 1996,
valem para as disposições do artigo 38 da Lei n° 4.595, de 1964. A quem se destinam as
expressões: "as informações e esclarecimentos ordenados pelo Poder Judiciário", contidas no §
1 0. do artigo 38 e a previsão do § 7°, de que se constitui crime a quebra do sigilo bancário?
Qual a natureza desta norma: instrumental ou material? Se tais dados estão sob o controle do
Estado, ente soberano, é preciso que se compreenda o porquê este impõe limitação à sua
atuação, instituindo dois outros poderes, um com a função de criar leis e outro com a tarefa de
verificar a legalidade dos atos praticados pelo próprio Estado, por meio do Poder Executivo.

A propósito deste assunto e sem nos ater a digressões doutrinárias, a história
revela que a humanidade percebeu que era necessário limitar as ações do Estado-soberano
como forma de proteção dos indivíduos frente ao próprio Estado. Inicialmente concebido para
proteger seus súditos, houve período na história em que os indivíduos passaram a ter medo das
ações ilimitadas do Estado. Para regular a ação do Estado adotou-se a conhecida teoria dos
"freios e contra-pesos", por meio do qual um órgão do Estado-soberado limita e fiscaliza a
atuação do outro órgão. Nesta linha, o Judiciário tem sua atuação limitada pelo Poder
Legislativo, o Poder Executivo, quando age em desconformidade com a lei, tem seus atos
corrigidos pelo Judiciário, sendo que os limites de atuação do Poder Legislativo são fixados
por meio do Pacto Social instituidor do Poder Constituinte que aprova norma de hierarquia
superior a ser observada por todos.

Voltando às disposições do artigo 38 da Lei n° 4.595, de 1964, quando tal
norma prevê que somente o Poder Judiciário poderá quebrar o sigilo bancário, não nos resta
dúvida que se trata de uma norma que limita a atuação do Estado-soberano e confere
direito aos indivíduos, cabendo perquirir, qual a natureza deste direito: material ou
instrumental?

Partindo da singela concepção de que direito material deve ser compreendido
como sendo a norma que confere determinado bem jurídico a alguém e de que direito
instrumental se constitui da norma de que se valem os jurisdicionados para exigirem do Estado-
jurisdição o bem da vida que lhes foi subtraído ou espontaneamente não lhes foi alcançado pelo
obrigado, tenho que o artigo 38 da Lei n° 4.595, de 1964, era norma de natureza material.
Assim, por meio do dispositivo legal aqui citado, antes de sua alteração, integrava o rol de
direito de todos os indivíduos, a garantia de que, sem ordem judicial, ninguém teria acesso aos
seus dados bancários.
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	Chegando a conclusão de que o artigo 38 da Lei n° 4.595, era norma de 	 1,
natureza material, é preciso que se diga que as normas desta natureza só podem ser alteradas 	 1

por leis de idêntica qualidade, sendo vedado, em qualquer hipótese a aplicação retroativa. Ao
se admitir a aplicação retroativa de norma de natureza material Voltar-se-ia aos
primórdios em que os súditos não mais acreditavam no Estado que passou a ser visto
como o Estado-tirano. Nenhuma garantia teria o indivíduo se o Estado, a qualquer momento,
viesse elaborar leis para subtrair direitos ou prerrogativas decorrentes de relações jurídicas
concebidas sob a égide de norma anterior.

1Diante de tais considerações, volto ao texto do § 3°. do artigo 11 da Lei n°
9.311, de 1996, antes de sua alteração pela Lei n° 10.174, de 2001, e peço vênia para comparar

. com o artigo 38 da Lei n°. 4.595, de 1964, sendo que estou grifando as expressões em relação
as quais quero fazer considerações:

§ 3°. do artigo 11 da Lei n° 9.311/96, em sua 	 Artigo 38 da Lei n° 4.595/64, 1 em sua redação
redação primitiva	 primitiva

"§ 3°. A Secretaria da Receita Federal resguardará, naI 	 ',"Art. 38. As instituicões financeiras conservarão sigilo
forma da legislação aplicada à matéria, o sigilo das em suas operacões ativas e passivas e servicos
informações prestadas, vedada sua utilização para Prestados.

constituição do crédito tributário relativo a outras
§ 1°. As informações e esclarecimentos ordenados pelo

contribuições ou impostos." Poder Judiciário, prestados pelo Banco Central do
Brasil ou pelas instituições financeiras, e a exibição de
livros e documentos em juízo, se revestirão sempre do
mesmo caráter sigiloso, só podendo a eles ter acesso as

Ipartes legítimas na causa, que deles não poderão1
servir-se para fins estranhos à mesma.

1 
1

Inequivocadamente, as expressões acima grifadas possuem a mesma
natureza. Conferem aos administrados a garantia de que, salvo por ordem judicial, toda e
qualquer movimentação bancária feita na vigência de tais normas, em momento algum será
utilizada para quaisquer fins, que não os previstos nas leis vigentes na época em que ocorreram
os depósitos bancários.

Sabidamente as leis existem e produzem efeitos até que norma subseqüente,
1

de idêntica hierarquia, as revogue. Entretanto, é preciso que se tenha presente que a lei que vier 	 1
modificar norma anterior destina-se a regular os atos da vida que se efetivarem a partir de sua
vigência. Imaginar que a lei nova tenha eficácia para desconsiderar direitos, que de forma
plena se verificaram na vigência da lei revogada é o mesmo que admitir que a norma
revogada não produziu efeitos em relação aos fatos que se concretizaram durante sua
vigência.

Concluindo que o § 3°. do artigo 11 da Lei n° 9.311, de 1996, é norma de
natureza material que confere aos administrados o direito de que ninguém irá investigar suas
movimentações financeiras, salvo por ordem judicial, tramitando ainda, junto ao Supremo
Tribunal Federal as Ações Diretas de Inconstitucionalidade de n° 2406; 2397 e 2390, cabe-nos
fazer algumas considerações em relação aos argumentos utilizados por aqueles que admitem a
aplicação das referidas leis para investigar fatos ocorridos antes do início de sua vigência que,
em síntese, assim sustentam entendimento que defendem: 	 , ,/am

7,--

-/P'/ /
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A Lei n°. 10.174, de 2001 e a Lei Complementar n°. 105, de
2001, que introduziram, respectivamente, alterações nos artigos
11, ,f 3°. da Lei 9.311, de 1996 e artigo 38 da Lei 4.595, de 1964,
ampliaram as hipóteses de prestação de informações bancárias,
permitindo a utilização de dados a partir da arrecadação da
CPMF para a apuração e constituição de crédito referente a
outros tributos. Havendo ampliação dos poderes em busca de
informações, à luz do artigo 144, ,f 1°., a seguir transcrito,
tratam-se de normas de natureza instrumental.

Art. 144

1° Aplica-se ao lançamento a legislação que, posteriormente à
ocorrência do fato gerador da obrigação, tenha instituído novos
critérios de apuração ou processos de fiscalização, ampliado os
poderes de investigação das autoridades administrativas, ou
outorgado ao crédito maiores garantias ou privilégios, exceto,
neste último caso, para o efeito de atribuir responsabilidade
tributária a terceiros.

Ao meu sentir, mostra-se destituído de fundamento constitucional o
argumento de que o art. 144, § 1 0, do CTN, autoriza a aplicação da legislação posterior à
ocorrência do fato gerador que instituiu novos critérios de apuração ou processos de
fiscalização ao lançamento do crédito tributário, visto que este dispositivo refere-se a
prerrogativas meramente instrumentais, não podendo ser interpretado de forma colidente com
as garantias de inviolabilidade de dados e de sigilo bancário, decorrentes do direito à
intimidade e à vida privada, elencadas corno direitos individuais fundamentais no art. 50,
incisos X e XII, da Constituição de 1988. É preciso se ter presente que toda a norma que
suprime direito não é norma de natureza instrumental, mas sim lei material.

Quando o artigo 38 da Lei n° 4.595, de 1964, garantiu aos correntistas a
inviolabilidade do sigilo bancário, salvo mediante determinação judicial, dita norma outorgou
aos administrados garantia de natureza material. Idêntico entendimento aplica-se em relação ao
§ 3°. do artigo 11 da Lei 9.311, de 1996. Não se pode dizer que o citado dispositivo possuía
natureza instrumental. Tratava-se de norma de caráter material que limitava o poder do Estado-
soberano frente ao indivíduo. A limitação do poder do Estado-Administração frente ao cidadão
é para este uma garantia de natureza material que, se violada, legitima o ofendido a recorrer ao
Judiciário, usando-se para tal as normas de natureza instrumental como, por exemplo, o
mandado de segurança.

A Lei n° 10.174, de 2001 e a Lei Complementar n° 105, de 2001, ao
admitirem a utilização de dados bancários a partir da arrecadação da CPMF para a
apuração e constituição de crédito referente a outros tributos, não possuem natureza
instrumental porque extinguiram direito de natureza material que conferia aos contribuintes a
segurança que, durante a vigência das normas que resultaram modificadas, salvo por decisão
judicial, não seriam utilizados os dados referentes às operações bancárias para exigência de
qualquer tributo além da CPMF.

A propósito do assunto, o ilustre advogado paulista José Antônio Minatel, em
recurso patrocinado junto à Segunda Turma do Primeiro Conselho, enfrenta o tema com a
seguinte precisão:

"Com efeito, a Lei n° 10.174/01 revogou expressamente a
proibição contida na Lei n° 9.311/96, criando novo direito para
a Administração tributária. Logo, verifica-se que o ordenamento
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posterior não se amolda ao contexto delimitado no 1°. do
artigo 144 do Código Tributário Nacional, pois a inovação
legislativa não ampliou os poderes de fiscalização pré-existentes,
mas sim trouxe novo poder de investigação para as autoridades
administrativas, permitindo a utilização de dados da CPMF para
a constituição do crédito tributário, quando na legislação
anterior tal procedimento era expressamente proibido."

Em oposição aos que utilizam o § 1 0. do art. 144, do CTN, para justificarem a
retroatividade da Lei n°. 10.174 e da Lei Complementar n°. 105, ambas de 2001, para
investigar a existência de outros tributos que não a CPMF, ao meu sentir, precisariam
identificar, de forma prévia, a ocorrência do fato gerador, pois o artigo 144 § do CTN, faz
referência "a legislação posterior a ocorrência do fato gerador". Ora, se o depósito bancário,
não é fato gerador do imposto sobre a renda, não se pode falar em ocorrência de fato gerador
para justificar a aplicação retroativa de tais normas.

Até o presente momento, em busca de síntese, fugi das citações doutrinárias,
entretanto, em face da pertinência ao tema, não posso deixar de citar artigo de Manoel
Gonçalves Ferreira Filho, publicado na Revista da Faculdade de Direito da UN iG Vol. 1 - 1999,
pág. 197, sob o título ANOTAÇÕES SOBRE O DIREITO ADQUIRIDO DO ÂNGULO
CONSTITUCIONAL, texto este também existente no CD Júris Síntese I0B, n. 57, da Editora
Thomson — I0B, de onde transcrevo a seguinte paisagem:

2. A lei no tempo

Como primeiro passo, registre-se o óbvio. Consiste ele em
apontar que, ao tornar-se obrigatória, a lei incide no tempo.
Ora, ao fazê-lo, ela "divide" o tempo em relação ao seu império.
Separa o passado, anterior a ela que então não vigorava, de um
novo período, presente, e futuro de duração indefinida, que
persistirá enquanto ela vigorar.

-.-

6. Revogação

Esta é o ato por que deixa de existir uma lei, ou uma norma
(embora tecnicamente se fale em derrogação quando é colhida
pela "revogação" parcial) apenas uma ou algumas normas da lei
até então em vigor. A revogação concerne, pois, à existência da
norma. Em princípio, findando a existência da norma, cessa a
sua eficácia, mas nem sempre, porque pode ocorrer a
ultratividade de suas regras.

11. Fundamentos da irretroatividade

A principal razão que justifica a irretro atividade é ser ela
necessária à segurança jurídica. De fato, esse princípio assegura
que um ato praticado em determinado momento, de acordo com
as regras então obrigatórias, será considerado sempre válido,
mesmo que mudem as normas legais. Em conseqüência, os
direitos e as obrigações que dele decorrem também serão
considerados como tendo valor.

7



Outra razão é de índole lógica. Já está nas Novelas de
Justiniano, segundo o recorda Carlos Maximiliano: 'Será
absurdo que o que fora feito corretamente seja pelo que naquela
época ainda não existia, posteriormente mudado.'

14. Exceção à irretroatividade

Há, porém, uma exceção à irretroatividade, sobre a qual não
existe controvérsia. Trata-se da irretroatividade da "lei mais
branda", ou in melius.

Conforme escreve Roubier, citado por Manoel Gonçalves Ferreira Filho no
artigo anteriormente apontado, se a lei pretender aplicar-se a situações em curso será preciso
estabelecer uma separação entre as partes anteriores à data da mudança da legislação, que não
podem ser atingidas sem retroatividade, e as partes posteriores, para as quais a lei nova, pode
ser aplicada. Nesta linha de raciocínio, conclui-se que as Leis n°. 10.174 de 2001 e a Lei
Complementar n° 105, de 2001, ao serem aplicadas, devem estabelecer a separação entre os
períodos posteriores a 10 de janeiro de 2001, data que entraram em vigor, e os períodos
anteriores a 10 de janeiro de 2001, época em que o artigo 38 da Lei n°. 4.595, de 1964 e o § 3°.
do artigo 11 da Lei n°. 9.311, de 1996, conferia aos jurisdicionados a garantia material de
inviolabilidade de seus dados bancários, salvo, no último caso, para fins de cobrança da CPMF.

Para este conselheiro, com a devida vênia dos que pensam em contrário,
conforme observado por TÉRCIO SAMPAIO FERRAZ JR. "a doutrina da in-etroatividade
serve ao valor da segurança jurídica: o que sucedeu já sucedeu e não deve, a todo momento, ser
juridicamente questionado sob pena de se instaurarem intermináveis conflitos. Essa doutrina,
portanto, cumpre a função de possibilitar a solução de conflitos com o mínimo de perturbação
social. Seu fundamento é ideológico e se reporta à concepção liberal do direito e do Estado."

Na mesma linha dos fundamentos até aqui expostos, das lições do professor
Celso Antônio Bandeira de Mello, colhe-se a seguinte lição:

"...a regra superveniente regula situações presentes e futuras. O
que ocorreu no tempo transacto está a salvo de sua incidência.
Em suma, porque visa reger aquilo que ora existe ou que ainda
vai existir, não atinge o que já sucedeu. Respeita fatos e
situações que se criaram no passado e cujos efeitos nele se
esgotaram ou simplesmente se perfizeram juridicamente. Com
isto em nada se afeta aquilo que já se passou e comodou na
poeira dos tempos, ressalvada uma possível retroação benéfica."
(In. Ato Administrativo e Direitos dos Administrados. Ed. Revista
dos Tribunais, 1981, p. 112).

Pelo exposto, entendo que apenas a partir da vigência da Lei Complementar
nO 105, de 10 de janeiro de 2001, é possível o acesso às informações bancárias do contribuinte
na forma instituída pela Lei n° 10.174, de 2001, ou seja, sem a requisição judicial. A aplicação
desse conjunto de normas para a obtenção de dados relativos a exercícios financeiros anteriores
sem autorização judicial, implica ofensa ao princípio da irretroatividade das Leis. Assim, não
pode a autoridade fazendária ter acesso direto às operações bancárias do contribuinte anteriores
a 10 de janeiro de 2001, como preconiza a Lei Complementar n° 105, de 2001, sem o cnvo do
judiciário. Desta forma, em relação a este ponto, dou provimento ao recurso.

v	 -
Da decadência mensal.
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Vencido em relação à impossibilidade de se aplicar de forma retroativa as
disposições da Lei n° 10.174 e da Lei Complementar n° 105, ambas de 2001, passo à análise da
questão relacionada à decadência mensal.

Após reflexões acerca do tema, tenho enfrentado a matéria com base nos
dispositivos legais e fundamentos que passo a transcrever, grifando aqueles que considero mais
importantes à compreensão da matéria.

LEI N° 7.713, DE 22 DE DEZEMBRO DE 1988.

Art. 1°. Os rendimentos e ganhos de capital percebidos a partir
de I° de janeiro de 1989, por pessoas fisicas residentes ou domiciliados
no Brasil, serão tributados pelo Imposto sobre a Renda na forma da
legislação vigente, com as modificações introduzidas por esta Lei.

Art. 2°. O Imposto sobre a Renda das pessoas fisicas será
devido, mensalmente à medida em que os rendimentos e ganhos de
capital forem percebidos. (grifei).

Art. 3°. O imposto incidirá sobre o rendimento bruto, sem
qualquer dedução, ressalvado o disposto nos artigos 9° a 14 desta Lei.

§ 1°. Constituem rendimento bruto todo o produto do capital, do
trabalho ou da combinação de ambos, os alimentos e pensões
percebidos em dinheiro, e ainda os proventos de qualquer natureza,
assim também entendidos os acréscimos patrimoniais não
correspondentes aos rendimentos declarados.

§ 2°. Integrará o rendimento bruto, como ganho de capital, o
resultado da soma dos ganhos auferidos no mês decorrentes de
alienação de bens ou direitos de qualquer natureza, considerando-se
como ganho a diferença positiva entre o valor de transmissão do bem
ou direito e o respectivo custo de aquisição corrigido monetariamente,
observado o disposto nos artigos 15 a 22 desta Lei.

§ 3°. Na apuração do ganho de capital serão consideradas as
operações que importem alienação, a qualquer título, de bens ou
direitos ou cessão ou promessa de cessão de direitos à sua aquisição,
tais como as realizadas por compra e venda, permuta, adjudicação,
desapropriação, dação em pagamento, doação, procuração em causa
própria, promessa de compra e venda, cessão de direitos ou l promessa
de cessão de direitos e contratos afins.

§ 4°. A tributação independe da denominação dos rendimentos,
títulos ou direitos, da localização, condição jurídica ou nacionalidade
da fonte, da origem dos bens produtores da renda, e da forma de
percepção das rendas ou proventos, bastando, para a incidência do
imposto, o beneficio do contribuinte por qualquer forma e a qualquer
título.

Art. 8 0. Fica sujeito ao pagamento do Imposto sobre a Renda,
calculado de acordo com o disposto no artigo 25 desta Lei a pessoa
física que receber de outra pessoa física, ou de fontes situadas no
exterior, rendimentos e ganhos de capital que não tenham sido	 2
tributados na fonte, no País.

7").
Lei n° 8.134, DE 27 DE DEZEMBRO DE 1990.
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Art. 8° Na declaração anual (artigo 9°), poderão ser deduzidos:

1- os pagamentos feitos, no ano-base, a médicos, dentistas, psicólogos,
fisioterapeutas, fonoaudiólogos, terapeutas ocupacionais e hospitais,
bem como as despesas provenientes de exames laboratoriais e serviços
radiológicos;

II - as contribuições e doações efetuadas a entidades de que trata o
artigo 1° da Lei n° 3.830, de 25 de novembro de 1960, observadas as
condições estabelecidas no artigo 20 da mesma lei;

III - as doações de que trata o artigo 260 da Lei n° 8.069, de 13 de
julho de 1990;

IV - a soma dos valores referidos no artigo 70, observada a vigência
estabelecida no parágrafo único do mesmo artigo.

Art. . 9° As pessoas fisicas deverão apresentar anualmente  declaração
de rendimentos, na qual se determinará o saldo do imposto a pagar ou
a restituir (grifei).

Art. 10. A base de cálculo do imposto, na declaracão anual, será a
diferença entre as somas dos seguintes valores:

I - de todos os rendimentos percebidos pelo contribuinte durante o 
ano-base, exceto os isentos, os não tributáveis e os tributados
exclusivamente na fonte; e

II - das deduções de que trata o artigo 8°.

Lei n° 9.250, DE 29 DE DEZEMBRO DE 1995.

••"
CAPÍTULO II

DA INCIDÊNCIA MENSAL DO IMPOSTO

Art. 3°. O Imposto sobre a Renda incidente sobre os rendimentos de que
tratam os artigos 7°, 8° e 12 da Lei n° 7.713, de 22 de dezembro de
1988, será calculado de acordo com a seguinte tabela progressiva em
Reais:

Parágrafo único. O imposto de que trata este artigo será calculado
sobre os rendimentos efetivamente recebidos em cada mês.

Art. 4 0• Na determinação da base de cálculo sujeita à incidência 
mensal do Imposto sobre a Renda poderão ser deduzidas: (grifei).

I - a soma dos valores referidos no artigo 6° da Lei n°8.134, de 27 de
dezembro de 19901;

- as importâncias pagas a título de pensão alimentícia em face das
normas do Direito de Família, quando em cumprimento de decisão ou
acordo judicial, inclusive a prestação de alimentos provisionais;

1 Art. 6° O contribuinte que perceber rendimentos do trabalho não assalariado, inclusive os titulares dos serviços
notariais e de registro, a que se refere o artigo 236 da Constituição, e os leiloeiros, poderão deduzir, da receita
decorrente do exercício da respectiva atividade:

- I	 a remuneração paga a terceiros, - desde que com -vínculo - empregatício,- e os - encargos trabalhistas e
previdenciários;
II - os emolumentos pagos a terceiros;
LII - as despesas de custeio pagas, necessárias à percepção da receita e à manutenção da fonte produtora.
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III - a quantia, por dependente, de:

a)R$ 132,05 (cento e trinta e dois reais e cinco centavos), para o ano-
calendário de 2007 (redação atribuída pela MP n°340, de 29/12/96);

b)R$ 137,99 (cento e trinta e sete reais e noventa e nove centavos),
para o ano-calendário de 2008 (redação atribuída pela MP n° 340, de
29/12/96);

c)R$ 144,20 (cento e quarenta e quatro reais e vinte centavos), para o
ano-calendário de 2009 (redação atribuída pela MP n° 340, de
29/12/96);

d)R$ 150,69 (cento e cinqüenta reais e sessenta e nove centavos), a
partir do ano-calendário de 2010 (redação atribuída pela MP n° 340,
de 29/12/96);

IV - as contribuições para a Previdência Social da União, dos Estados,
do Distrito Federal e dos Municípios (redação atribuída pela MP n°
340, de 29/12/96);

V - as contribuições para as entidades de previdência privada
domiciliadas no País, cujo ônus tenha sido do contribuinte, destinadas
a custear benefícios complementares assemelhados aos da Previdência
Social;

VI - a quantia, correspondente à parcela isenta dos rendimentos
provenientes de aposentadoria e pensão, transferência para a reserva
remunerada ou reforma, pagos pela Previdência Social da União, dos
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, por qualquer pessoa
jurídica de direito público interno, ou por entidade de previdência
privada, a partir do mês em que o contribuinte completar sessenta e
cinco anos de idade, de: (redação atribuída pela MP n° 340, de
29/12/96);

a)R$ 1.313,69 (um mil, trezentos e treze reais e sessenta e nove
centavos) por mês, para o ano-calendário de 2007 (redação atribuída
pela MP n° 340, de 29/12/96);

b)R$ 1.372,81 (um mil, trezentos e setenta e dois reais e oitenta e um
centavos), por mês, para o ano-calendário de 2008 (redação atribuída
pela MP n° 340, de 29/12/96);

c)R$ 1.434,59 (um mil, quatrocentos e trinta e quatro reais e cinqüenta
e nove centavos), por mês para o ano-calendário de 2009 (redação
atribuída pela MP n° 340, de 29/12/96);

d) R$ 1.499,15 (um mil, quatrocentos e noventa e nove reais e quinze
centavos), por mês, a partir do ano-calendário de 2010 (redação
atribuída pela MP n°340, de 29/12/96);

Art. 8°. A base de cálculo do imposto devido no ano-calendário será a
diferença entre as somas:

I - de todos os rendimentos percebidos durante o ano-calendário, 	 /n
exceto os isentos, os não-tributáveis, os tributáveis exclusivamente na	 /
fonte e os sujeitos à tributação definitiva; 	 /

II	 r(-/- das deduções relativas:
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b) a pagamentos de despesas com instrução do contribuinte e de seus
dependentes, efetuados a estabelecimentos de ensino, relativamente à
educação infantil, compreendendo as creches e as pré-escolas, ao
ensino fundamental; ao ensino médio, à educação superior,
compreendendo os cursos de graduação e de pós-graduação (mestrado,
doutorado e especialização) e à educação profissional, compreendendo
o ensino técnico e o tecnológico, até o limite anual individual de:
(redação atribuída pela MP n° 340, de 29/12196);

1. R$ 2.480,66 (dois mil, quatrocentos e oitenta reais e sessenta e seis
centavos), para o ano-calendário de 2007 (redação atribuída pela
MP n° 340, de 29/12/96);

2. R$ 2.592,29 (dois mil, quinhentos e noventa e dois reais e vinte e
nove centavos), para o ano-calendário de 2008; (redação atribuída
pela MP n° 340, de 29/12/96);

3. R$ 2.708,94 (dois mil, setecentos e oito reais e noventa e quatro
centavos), para o ano-calendário de 2009; (redação atribuída pela
MP n° 340, de 29/12/96);

4. R$ 2.830,84 (dois mil, oitocentos e trinta reais e oitenta e quatro
centavos), a partir do ano-calendário de 2010; (redação atribuída
pela MP n° 340, de 29/12/96);

c) à quantia, por dependente, de: (redação atribuída pela MP n°
340, de 29/12/96);

I. R$ 1.584,60 (um mil, quinhentos e oitenta e quatro reais e sessenta
centavos), para o ano-calendário de 2007; (redação atribuída pela
MP n° 340, de 29/12/96);

2. R$ 1.655,88 (um mil, seiscentos e cinqüenta e cinco reais e oitenta e
oito centavos), para o ano-calendário de 2008; (redação atribuída
pela MP n° 340, de 29/12/96);

3. R$ 1.730,40 (um mil, setecentos e trinta reais e quarenta centavos),
para o ano-calendário de 2009; (redação atribuída pela MP n° 340,
de 29/12/96);

4. R$ 1.808,28 (um mil, oitocentos e oito reais e vinte e oito centavos),
a partir do ano-calendário de 2010. (redação atribuída pela MP n°
340, de 29/12/96);

"Art. 10. O contribuinte poderá optar por desconto simplificado, que
substituirá todas as deduções admitidas na legislação, correspondente à
dedução de vinte por cento do valor dos rendimentos tributáveis na
Declaração de Ajuste Anual, independentemente do montante desses
rendimentos, dispensada a comprovação da despesa e a indicação de sua
espécie, limitada a: (redação atribuída pela MP n° 340, de
29/12196);

a) R$ 11.669,72 (onze mil, seiscentos e sessenta e nove reais e setenta e
dois centavos), para o ano-calendário de 2007; (redação atribuída
pela MP n° 340, de 29/12/96);

b) R$ 12.194,86 (doze mil, cento e noventa e quatro reais e oitenta e
seis centavos), para o ano-calendário de 2008; (redação atribuída
pela MP n° 340, de 29/12/96);

c) R$ 12.743,63 (doze mil, setecentos e quarenta e três reais e sessenta
e três centavos), para o ano-calendário de 2009; (redação atribuída
pela MP n° 340, de 29/12/96);
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d) R$ 13.317,09 (treze mil, trezentos e dezessete reais e nove centavos),
a partir do ano-calendário de 2010. (redação atribuída pela MP n°
340, de 29/12/96);

Parágrafo único. O valor deduzido não poderá ser utilizado para
comprovação de acréscimo patrimonial, sendo considerado rendimento
consumido." (NR) (redação atribuída pela MP n° 340, de
29/12/96);

Lei n°9.430, DE 27 DE DEZEMBRO DE 1996.

Art. 42. Caracterizam-se também omissão de receita ou de rendimento
os valores creditados em conta de depósito ou de investimento mantida
junto a instituição financeira, em relação aos quais o titular, pessoa
física ou jurídica, regularmente intimado, não comprove, mediante
documentação hábil e idônea, a origem dos recursos utilizados nessas
operações.

§ 1°. O valor das receitas ou dos rendimentos omitidos será
considerado auferido ou recebido no mês do crédito efetuado pela
instituição financeira. (grifei)

§ 40 Tratando-se de pessoa fisica, os rendimentos omitidos serão
tributados no mês em que considerados recebidos, com base na tabela
progressiva vigente à época em que tenha sido efetuado o crédito pela
instituição financeira.

Dos dispositivos legais acima transcritos, o artigo 20 da Lei n° 7.713, de
1998, dispõe que:

"o Imposto sobre a Renda das pessoas fisicas será devido,
mensalmente, à medida em que os rendimentos e ganhos de capital
forem percebidos".

Os artigos 80; 9° e 100 da Lei n° 8.134, de 1990, fazem referência à
declaração anual; pagamentos feitos no ano-base e rendimentos percebidos durante o ano-base,
prevendo que "as pessoas fisicas deverão apresentar anualmente declaração de rendimentos, na
qual se determinará o saldo do imposto a pagar ou a restituir".

Os artigos 3°, parágrafo Único e art. 4 0 , da Lei 9.250, de 1995, referem-se aos
rendimentos mensais, sendo que os artigos 8° e 10 0 desta mesma Lei fazem referência aos
rendimentos obtidos durante o ano-base.

O artigo 42, § 1 0, da Lei n° 9.430, de 1996, dispõe que "o valor das receitas
ou dos rendimentos omitidos será considerado auferido ou recebido no mês do crédito efetuado
pela instituição financeira."

Assim, diante das normas acima referidas, é preciso investigar se há
antinomia entre estas normas ou se elas convivem de forma harmônica, sem que a norm
posterior tenha revogado a anterior.
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A primeira observação a ser feita decorre das disposições contidas na Lei n°
9.250, de 1995, em que no artigo 3°, parágrafo único e art. 4° fazem referência à incidência
mensal do Imposto sobre a Renda, sendo que no artigo 8° fala em base de cálculo do imposto
devido no ano. Em tese, poder-se-ia alegar que, em havendo incidência mensal do imposto de
renda, o critério temporal deste seria mensal. Todavia, a permanecer este entendimento, a
mesma Lei não poderia fazer referência à base de cálculo anual. Seria ilógico e
incompreensível adotar um critério temporal mensal e uma base de cálculo anual. A única
interpretação harmônica que se pode extrair da Lei n° 9.250, de 1995 é que a base de cálculo
do imposto de renda é a soma anual dos valores apurados mensalmente.

Nesta linha de raciocínio, tenho que o artigo 42, § 1°, da Lei n° 9.430, de
1996, dispondo que "o valor das receitas ou dos rendimentos omitidos será considerado
auferido ou recebido no mês do crédito efetuado pela instituição financeira" em nada inovou,
pois previsão semelhante já existia no artigo 4° da Lei n° 9.250, de 1995, anteriormente
analisado.

Em face da aparente contradição entre o artigo 8° da Lei n° 8.134, de 1990,
com o artigo 4° da Lei n° 9.250, de 1995 e artigo 42 da Lei n° 9.430, de 1996, valho-me da
clássica doutrina de Carlos Maximiliano, na obra Hermenêutica e Aplicação do Direito, para
quem:

"Pode ser promulgada nova lei, sobre o mesmo assunto, sem
ficar tacitamente ah-rogada a anterior: ou a última restringe
apenas o campo de aplicação da antiga; ou ao contrário, dilata-
o, estende-o a casos novos; é possível até transformar a
determinação especial em regra geral. Em suma: a incapacidade
implícita entre duas expressões de direito não se presume; na
dúvida, se considerará uma norma conciliável com a outra. O
jurisconsulto Paulo ensinara que — as leis posteriores se ligam
às anteriores, se lhes não são contrárias, e esta última
circunstância precisa ser provada com argumentos sólidos."

"Se a lei nova cria, sobre o mesmo assunto da anterior, um
sistema inteiro, completo, diferente, é claro que todo o outro
sistema foi eliminado. Por outras palavras: dá-se ah-rogação,
quanto a norma posterior se cobre com o conteúdo todo da
antiga". (Maximiliano, Carlos, Hermenêutica e Aplicação do
Direito, 12' edição, Ed. Forense Rio de Janeiro 1992, pág. 358.).

Tenho que as disposições do artigo 42, § 1°, da Lei n° 9.430, de 1996, ao
fazerem referência que o valor das receitas ou dos rendimentos omitidos será considerado
auferido ou recebido no mês do crédito efetuado e as disposições dos artigos 8°, 9° e 10 da Lei
n°. 8.134, de 1990, prevendo que "as pessoas físicas deverão apresentar anualmente declaração
de rendimentos, na qual se determinará o saldo do imposto a pagar ou a restituir", convivem
harmonicamente, iguais linhas paralelas de trilhos de trem que seguem lado a lado, sem se
chocarem, mas cada uma delas cumprindo sua função.

Não há antinomia entre uma norma estabelecer que os valores consideram-se
recebidos no mês em que houver o crédito pela instituição financeira e outra norma considerar
que todos os valores devem ser levados ao ajuste anual. O que é necessário que se tenha
presente é que na apuração da base de cálculo mensal deve, quando for o caso, se efetuar as
deduções previstas no artigo 4° da Lei n° 9.250, de 1995.
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Pelos fundamentos acima expostos, tem-se que o fato gerador, no caso de
rendimentos obtidos por pessoa fisica, não é mensal, mas sim anual e Ocorre no último
momento do dia 31 de dezembro de cada ano-calendário.

ISSO POSTO, rejeito a preliminar de decadência mensal em relação aos fatos
geradores ocorridos de janeiro a agosto de 1997 e, no mérito, dou provimento ao recurso para
reconhecer a impossibilidade de se aplicar, retroativamente, as disposições da Lei n° 10.174 de
da Lei Complementar n° 105, ambas de 2001, motivo pelo qual cancelo o lançamento.

É o voto.

Relator
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Voto Vencedor

JULIO CÉSAR VIEIRA GOMES, Designado

No tocante à alegação do contribuinte quanto à irretroatividade da Lei n°
10.174, de 2001, permito-me discordar do nobre relator, conforme argumentos que apresento a
seguir.

O art. 1° da referida lei deu nova redação ao § 3° da Lei n° 9.311, de 1996,
facultando a utilização das informações relativas à CPMF para instaurar procedimento
administrativo e efetuar lançamento de outros tributos, conforme se depreende de sua simples
leitura:

Art. 1°

(.)

,sç 3 0 A Secretaria da Receita Federal resguardará, na forma da
legislação aplicável à matéria, o sigilo das informações
prestadas, facultada sua utilização para instaurar procedimento
administrativo tendente a verificar a existência de crédito
tributário relativo a impostos e contribuições para lançamento,
no âmbito do procedimento fiscal, do crédito tributário
porventura existente, observado o disposto no art. 42 da Lei n°
9.430, de 27 de dezembro de 1996, e alterações posteriores."

Logo, ao autorizar a instauração de procedimento de fiscalização referente a
qualquer outro imposto ou contribuição, com base nas informações decorrentes da CPMF, a
Lei n° 10.174, de 2001, inquestionavelmente, estabeleceu novos procedimentos de fiscalização,
que ampliaram o poder de investigação das autoridades administrativas. Sua aplicação rege-se,
pois, pelo § 1° do art. 144 do Código Tributário Nacional, in verbis:

Art. 144. O lançamento reporta-se à data da ocorrência do fato
gerador da obrigação e rege-se pela lei então vigente, ainda que
posteriormente modificada ou revogada.

,sç 1° Aplica-se ao lançamento a legislação que, posteriormente à
ocorrência do fato gerador da obrigação, tenha instituído novos
critérios de apuração ou processos de fiscalização, ampliando os
poderes de investigação das autoridades administrativas, ou
outorgando ao crédito maiores garantias ou privilégios, exceto,
neste último caso, para o efeito de atribuir responsabilidade
tributária a terceiros.

(.)" (grifei).

A análise do artigo leva à conclusão de que o seu caput põe regra de direito
material, regula o ato administrativo do lançamento em seu conteúdo substancial, enquanto os
seus parágrafos contêm uma solução aplicável ao procedimento, processo ou aspecto formal do
lançamento.

Por outro lado, o § 1°, regulando matéria diferente do caput, consagra a rega
da aplicação imediata da legislação vigente ao tempo do lançamento, quando tenha instituído
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novos critérios de apuração ou de fiscalização, ampliando os poderes de investigação das
autoridades administrativas.

Nesse sentido, a lição de José Souto Maior Borges 2 , que, ao tratar do direito
intertemporal e lançamento, assim preleciona:

Lançamento está, aí, no art. 144, 'caput', no sentido de ato do
lançamento. O vocábulo é, no Código Tributário Nacional,
plurissignificativo. Ora é referido ao ato, ora ao procedimento
que o antecede. Diversamente, já no seu § 1 0 0 art. 144 reporta-
se ao procedimento administrativo de lançamento. A este se
aplica, ao contrário, a legislação que posteriormente à data do
fato jurídico tributário tenha instituído novos critérios de
apuração ou processos de fiscalização, ampliado os poderes de
investigação das autoridades administrativas ou outorgado ao
crédito maiores garantias ou privilégios, exceto, neste último
caso, para o efeito de atribuir responsabilidade tributária a
terceiros.

O art. 144, § 1°, disciplina o procedimento administrativo do
lançamento, em contraposição ao 'caput' desse dispositivo, que
se aplica ao ato de lançamento. Duas realidades normativas
diversas e submetidas, por isso mesmo, a disciplina jurídica
nitidamente diferenciada no Código Tributário Nacional. Ao ato
de lançamento aplica-se, em qualquer hipótese, a legislação
contemporânea do fato jurídico tributário.

Ao procedimento de lançamento, todavia, aplica-se legislação
que, se confrontada temporalmente com o fato jurídico
tributário, venha posteriormente a estabelecer as alterações
estipuladas no § 1° do art. 144. Se não sobrevier ao fato jurídico	 104
— enquanto fieri' o procedimento de lançamento - legislação
nova, aplicar-se-lhe-á também a legislação coetânea à data do
fato jurídico tributário.

Também a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional se pronunciou sobre a
questão, ao editar o Parecer PGFN/CAT n° 1.649/2003, cuja conclusão é a seguinte:

IV - Conclusão

81. Ante o exposto, conclui-se:

81.1) alteração introduzida na parte final do § 3° do art. 11 da
Lei n°9.311, de 1996, por força da Lei n°10.174, de 2001, deve
ter aplicação imediata, de modo que a Secretaria da Receita
Federal está autorizada a utilizar as informações obtidas no
âmbito da fiscalização da CPMF, já disponíveis ou obtidas após
o advento da nova Lei, para, após o início da vigência da Lei n°
10.174, de 2001, instaurar procedimento administrativo com o
objetivo de verificar a ocorrência do fato gerador de obrigação
tributária relativa a tributo distinto da CPMF e de realizar o
lançamento respectivo, ainda que se trate de obrigação cujo fato

2 BORGES, José Souto Maior Lançamento tributário, 2 ed. São Paulo: Malheiros Editores Ltda.
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gerador tenha ocorrido antes da vigência da Lei n° 10.174, de
2001;

81.2) não se trata, no caso, de aplicação retroativa da Lei n°
10.174, de 2001, mas da sua aplicação imediata, com espeque no
princípio tempus regit actum, no art. 6° da Lei de Introdução ao
Código Civil, e no § 1° do art. 144 do Código Tributário
Nacional, pois não ocorre, no caso, ofensa potencial a ato
jurídico perfeito, a direito adquirido ou a coisa julgada,
devendo-se, apenas nesta última hipótese, realizar o exame caso
a caso;

81.3) não está correto o entendimento adotado pela Quarta
Câmara do Primeiro Conselho de Contribuintes, de que a Lei n°
10.174, de 2001, criou nova hipótese de incidência do imposto
de renda;

81.4) o § 2° do art. 144 do Código Tributário Nacional não
constitui exceção à regra do § 1° do mesmo dispositivo, não
sendo relevante para o deslinde da questão relativa à aplicação
no tempo da alteração introduzida pela Lei n°10.174, de 2001;

81.5) os dispositivos da Lei Complementar n° 105, de 2001, que
autorizam o acesso da administração tributária a informações
bancárias mais detalhadas acerca da vida financeira dos
contribuintes não são inconstitucionais;

81.6) os Conselhos de Contribuintes não estão autorizados,
atualmente, a afastar a aplicabilidade desses dispositivos com
fundamento na sua inconstitucionalidade, mas compete-lhes
apreciar se o acesso às informações em questão foi realizada
com a observância do devido processo legal;

81.7) a aplicação no tempo dos dispositivos da Lei
Complementar n° 105, de 2001, ou não oferece conflitos de
direito intertemporal, ou, se admitido o conflito, há de ser
regulada mediante a regra da aplicação imediata, adotando-se a
mesma solução proposta para a Lei n° 10.174, de 2001, por se
tratar de disciplina jurídica de aspectos processuais da atividade
de lançamento.

O referido Parecer foi aprovado pelo Ministro de Estado da Fazenda,
mediante Despacho, abaixo reproduzido, e publicado no Diário Oficial da União de 13/01/2004
(Seção 1, pág. 00007):

Despacho: Aprovo o Parecer PGFN/CAT/N° 1.649/2003, que
concluiu pela aplicação imediata da alteração legislativa que
possibilita a utilização de informações obtidas no âmbito da
fiscalização da CPMF para instaurar procedimento
administrativo destinado a verificar a existência de obrigação
tributária relativa a outros tributos e a constituir o respectivo
crédito, e pela constitucionalidade dos dispositivos da Lei
Complementar n°105, de 2001, que permitem a complementação
dessas informações.

Na mesma linha de entendimento, o Superior Tribunal de Justiça, por sua
Primeira Turma, assim decidiu no julgamento da Medida Cautelar n° 6.257/RS (2003/0039117-
0), conforme ementa a seguir transcrita:
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AÇÃO CAUTELAR. TRIBUTÁRIO. NORMAS DE CARÁTER
PROCEDIMENTAL. APLICAÇÃO INTERTEMPORAL.
UTILIZAÇÃO DE INFORMAÇÕES OBTIDAS A PARTIR DA
ARRECADAÇÃO DA CPMF PARA A CONSTITUIÇÃO DE
CRÉDITO REFERENTE A OUTROS TRIBUTOS.
RETROATIVIDADE PERMITIDA PELO ART. 144, 1° DO CIN.

1. O resguardo de informações bancárias era regido, ao tempo
dos fatos que compõem a presente demanda (ano de 1998), pela
Lei 4.595/64, reguladora do Sistema Financeiro Nacional, e que
foi recepcionada pelo art. 192 da Constituição Federal com
força de lei complementar, ante a ausência de norma
regulamentadora desse dispositivo, até o advento da Lei
Complementar 105/2001.

2. O art. 38 da Lei 4.595/64, revogado pela Lei Complementar
105/2001, previa a possibilidade de quebra do sigilo bancário
apenas por decisão judicial.

3. Com o advento da Lei 9.311/96, que instituiu a CPMF, as
instituições financeiras responsáveis pela retenção da referida
contribuição ficaram obrigadas a prestar à Secretaria da
Receita Federal informações a respeito da identificação dos
contribuintes e os valores globais das respectivas operações
bancárias, sendo vedado, a teor do que preceituava o 3° da art.
11 da mencionada lei, a utilização dessas informações para a
constituição de crédito referente a outros tributos.

4. A possibilidade de quebra do sigilo bancário também foi
objeto de alteração legislativa, levada a efeito pela Lei
Complementar 105/2001, cujo art, 6° dispõe: "Art. 6° As
autoridades e os agentes fiscais tributários da União, dos
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios somente poderão
examinar documentos, livros e registros de instituições
financeiras, inclusive os referentes a contas de depósitos e
aplicações financeiras, quando houver processo administrativo	 v
instaurado ou procedimento fiscal em curso e tais exames sejam
considerados indispensáveis pela . autoridade administrativa

1
competente".

5. A teor do que dispõe o art. 144, 1° do Código Tributário
Nacional, as leis tributárias procedimentais ou formais têm
aplicação imediata, ao passo que as leis de natureza material só
alcançam fatos geradores ocorridos durante a sua vigência.

6. Norma que permite a utilização de informações bancárias
para fins de apuração e constituição de crédito tributário, por
envergar natureza procedimental, tem aplicação imediata,
alcançando mesmo fatos pretéritos.

7. A exegese do art. 144, 1° do Código Tributário Nacional,
considerada a natureza formal da norma que permite o
cruzamento de dados referentes à arrecadação da CPMF para_	 . 	 _
fins de constituição de crédito relativo a outros tributos, conduz
à conclusão da possibilidade da aplicação dos artigos 6° da Lei
Complementar 105/2001 e I° da Lei 10.174/2001 ao ato de
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lançamento de tributos cujo fato gerador se verificou em
exercício anterior à vigência dos citados diplomas legais, desde
que a constituição do crédito em si não esteja alcançada pela
decadência.

8. Inexiste direito adquirido de obstar a fiscalização de negócios
tributários, máxime porque, enquanto não extinto o crédito
tributário, a Autoridade Fiscal tem o dever vinculativo do
lançamento em correspondência ao direito de tributar da
entidade estatal.

9. Processo cautelar acessório ao processo principal.

10. Juízo prévio de admissibilidade do recurso especial.

11. Ausência de fumus boni juris ante à impossibilidade de êxito
do recurso especial.

12. Ação Cautelar improcedente.

Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça."

(Ac. da Primeira Turma do STJ, Rel. Ministro Luiz Fux —
Decisão de 03/02/2004 — DJU 25/02/2004, Seção I, pág. 095)

Posteriormente, o mesmo Superior Tribunal de Justiça ratificou o
entendimento acima, em julgamento proferido pela sua Segunda Turma, cuja ementa
transcreve-se a seguir:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. UTILIZAÇÃO DE
INFORMAÇÕES OBTIDAS A PARTIR DA ARRECADAÇÃO DA
CPMF PARA A CONSTITUIÇÃO DE CRÉDITO REFERENTE A
OUTROS TRIBUTOS. ARTIGO 6° DA LC 105/01 E 11, § 3° DA
LEI N° 9.311/96, NA REDAÇÃO DADA PELA LEI N°
10.174/2001. NORMAS DE CARÁTER PROCEDIMENTAL.
APLICAÇÃO RETROATIVA. POSSIBILIDADE.
INTERPRETAÇÃO DO ARTIGO 144, § 1° DO CTN.

I. O artigo 38 da Lei n° 4.595/64 que autorizava a quebra de
sigilo bancário somente por meio de requerimento judicial foi
revogado pela Lei Complementar n°105/2001.

2. A Lei n° 9.311/96 instituiu a CPMF e no § 2° do artigo 11,
determinou que as instituições financeiras responsáveis pela
retenção dessa contribuição prestassem informações à
Secretaria da Receita Federal, especificamente, sobre a
identificação dos contribuintes e os valores globais das
respectivas operações efetuadas, vedando, contudo, no seu § 3° a
utilização desses dados para constituição do crédito relativo a
outras contribuições ou impostos.

3. A Lei 10.174/2001 revogou o § 3 0 do artigo 11 da Lei n°
9.311/91, permitindo a utilização das informações prestadas
para a instauração de procedimento administrativo-fiscal a fim
de possibilitar a cobrança de eventuais créditos tributários
referentes a outros tributos.
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4. Outra alteração legislativa, dispondo sobre a possibilidade de
sigilo bancário, foi veiculada pela o artigo 6° da Lei
Complementar 105/2001.

5. O artigo 144, 1° do CTN prevê que as normas tributárias
procedimentais ou formais têm aplicação imediata, ao contrário
daquelas de natureza material que somente alcançariam fatos
geradores ocorridos durante a sua vigência.

6. Os dispositivos que autorizam a utilização de dados da CPMF
pelo Fisco para apuração de eventuais créditos tributários
referentes a outros tributos são normas procedimentais e por
essa razão não se submetem ao principio da irretroatividade das
leis, ou seja, incidem de imediato, ainda que relativas a fato
gerador ocorrido antes de sua entrada em vigor. Precedentes.

7. Ressalvado o prazo que dispõe a Fazenda Nacional para a
constituição do crédito tributário.

8. Recurso especial improvido.

(RESP 628116, Ac. da Segunda Turma do STJ, Rel. Ministro
Castro Meira — Decisão de 15/09/2005 — DJU 03/10/2005, Seção
I, pág. 181)

Firme também a jurisprudência da Câmara Superior de Recursos Fiscais
sobre a matéria, conforme ementa abaixo transcrita:

AUTUAÇÃO COM BASE EM DADOS DA CPMF —
APLICAÇÃO RETROATIVA DA LEI N° 10.174, DE 2001 — É
legítimo o lançamento em que se aplica retroativamente a Lei n°.
10.174, de 2001, já que se trata do estabelecimento de novos
critérios de apuração e processos de fiscalização que ampliam
os poderes de investigação das autoridades administrativas
(precedentes do STJ e da Câmara Superior de Recursos Fiscais).
(Ac. CSRF/04-00.500, sessão de 20/03/2007)

Por todo o exposto, quanto à irretroatividade das Lei n° 10.174 e da Lei
Complementar n° 105, ambas de 2001, voto no sentido de negar provimento ao recurso
especial interposto pelo contrib 'ite.

É o voto.

Julio Cé . . Vi -ira Gomes — Redator-Designado
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